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PLENÁRIO

DESPACHO
12/09/2019

LIDO NA 106ª (CENTESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 12 DE SETEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Formulário de Protocolo para
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DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/09/2019

Mensagem n.° 8430/2019

 

Proposição n.º 80/2019

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 8.430, de 11 de setembro de
, apresenta à apreciação deste Poder Legislativo Projeto de Lei, que: 2019 “dispõe sobre autorização para

contratar operação de crédito interno no valor total de até R$550.400.000,00 (quinhentos e quarenta mil
e quatrocentos reais), sindicalizada entre o Banco do Brasil S.A, na qualidade de instituição líder do
sindicato, o Banco Santander (Brasil) S.A. e o Itaú Unibanco S.A, destinada ao Projeto Amortização da
Dívida Pública Estadual no triênio 2019 a 2021, com a consequente manutenção da capacidade de
investimentos do Estado previstos no Plano Plurianual (PPA) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).”
          

      

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

Nos últimos anos, o Estado do Ceará tem realizado uma gestão fiscal eficiente e
sustentável com o intuito de um maior controle dos gastos públicos. Referida gestão
fiscal também está baseada numa política pública com a realização de investimentos
estratégicos e estruturantes, sem comprometer os limites estabelecidos de
endividamento e pagamento da Dívida Pública Estadual.

 

O serviço da dívida para o triênio 2019 a 2021 deve ultrapassar os R$ 4,5 bilhões,
representando um grande volume de gastos do Tesouro Estadual, sendo necessária a
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concepção de alternativas para a manutenção dos investimentos indispensáveis ao
Estado.

 

A crise Econômica mundial, que ainda mostra claro sinais de força, e a piora dos
principais índices macroeconômicos brasileiros vem interferindo nos índices
econômicos desde 2015, com previsões de reflexos negativos ainda para os anos
seguintes.

 

Não obstante o Estado prezar pela mais rigorosa gestão na utilização dos recursos
públicos, a economia cearense vem sofrendo com uma trajetória de diminuição do PIB.

 

Na tentativa de minimizar os efeitos negativos deste cenário apresentado, o Estado
elaborou o Projeto de Amortização de Dívidas no triênio de 2019 a 2021, com o
objetivo de alongar o perfil da dívida e gerar disponibilidade financeira para a
continuidade dos investimentos, previstos no PPA e na LOA, imprescindíveis e
necessários ao bem-estar do povo cearense.

 

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio à presente proposição, solicito de Vossa Excelência emprestar a sua
valiosa colaboração no encaminhamento desta matéria, de modo a tramitá-la em
regime de urgência, dado o seu relevante interesse.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa. A Lei
Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

9 de 28



No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Preceituam o art. 167, V, da Constituição Federal, e o art. 205, IV da Constituição Estadual, que abertura
de crédito especial, ou seja, aquele não previsto ordinariamente no orçamento, depende de autorização

 exigência esta que o Poder Executivo busca atender com o presente projeto de Lei.legislativa,

 

Os referidos dispositivos constitucionais determinam ainda que a autorização para abertura de crédito
especial ou suplementar fica subordinada a indicação dos recursos correspondentes, restando tal requisito
cumprido pelo art. 2º da propositura.

 

Outrossim, o art. 3º do projeto, ao incorporar a classificação orçamentária do crédito solicitado ao Plano
Plurianual 2016/2019, observa o disposto no art. 5º, § 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Além disso, a matéria veiculada no Projeto de Lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se adéqua
perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º, do art. 3º, da
Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:
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Art.3º (omissis)

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os
princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento
nacional. 

 

Cumpre observar, ainda, que ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo generale di
 o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública,governo,

competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
12 de setembro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, APROVADA EM 12.09.2019

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/09/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 80/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.430, do Poder Executivo)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.430 - AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO
INTERNA SINDICALIZADA ENTRE O BANCO DO BRASIL
S.A., NA QUALIDADE DE INSTITUIÇÃO LÍDER DO
SINDICATO, O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A, E O
ITAÚ UNIBANCO S.A, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.430, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 80/2019,
qual autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito interna sindicalizada entre o Banco do
Brasil S.A., na qualidade de instituição líder do sindicato, o Banco Santander (Brasil) S.A, e o Itaú
Unibanco S.A, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Nos últimos anos, o Estado do Ceará
tem realizado uma gestão fiscal eficiente e sustentável com o intuito de um maior controle dos
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gastos públicos. Referida gestão fiscal também está baseada numa política pública com a realização
de investimentos estratégicos e estruturantes, sem comprometer os limites estabelecidos de
endividamento e pagamento da Dívida Pública Estadual.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a contratar operação de crédito
interna sindicalizada entre o Banco do Brasil S.A., na qualidade de instituição líder do sindicato, o Banco
Santander (Brasil) S.A, e o Itaú Unibanco S.A, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre matéria orçamentária do
Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “e”, da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Constata-se que a Proposição em análise, está em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 80/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.430, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

47ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 13/09/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR COFT

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  16/09/2019 08:37:55  Data da assinatura:  16/09/2019 08:38:09

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésdar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: SIM:12/09/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER COFT

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/09/2019 14:12:04  Data da assinatura:  16/09/2019 14:12:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
16/09/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 80/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.430, do Poder Executivo)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.430 - AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO
INTERNA SINDICALIZADA ENTRE O BANCO DO BRASIL
S.A., NA QUALIDADE DE INSTITUIÇÃO LÍDER DO
SINDICATO, O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A, E O
ITAÚ UNIBANCO S.A, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.430, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 80/2019,
qual autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito interna sindicalizada entre o Banco do
Brasil S.A., na qualidade de instituição líder do sindicato, o Banco Santander (Brasil) S.A, e o Itaú
Unibanco S.A, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Nos últimos anos, o Estado do Ceará
tem realizado uma gestão fiscal eficiente e sustentável com o intuito de um maior controle dos
gastos públicos. Referida gestão fiscal também está baseada numa política pública com a realização
de investimentos estratégicos e estruturantes, sem comprometer os limites estabelecidos de
endividamento e pagamento da Dívida Pública Estadual.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 13 de setembro
de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 15/17).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Referida Mensagem tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a contratar operação de crédito
interna sindicalizada entre o Banco do Brasil S.A., na qualidade de instituição líder do sindicato, o Banco
Santander (Brasil) S.A, e o Itaú Unibanco S.A, e dá outras providências.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da Mensagem
ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a contratar operação de crédito
interna sindicalizada entre o Banco do Brasil S.A., na qualidade de instituição líder do sindicato, o Banco
Santander (Brasil) S.A, e o Itaú Unibanco S.A, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no conteúdo deste Projeto de Lei, a matéria em apreciação tem como
objetivo autorizar o Estado do Ceará a realizar empréstimo junto aos bancos supracitados para
amortização da dívida pública estadual do triênio 2019 a 2021, de maneira a garantir os investimentos do
Estado do Ceará. Do ponto de vista orçamentário, a proposta se encontra dentro dos parâmetros
estabelecidos pelas diretrizes financeiras do Estado, não vislumbrando qualquer óbice em relação a mesa,
que se adéqua a Lei Orçamentária Anual e à Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como ao Plano
Plurianual.

 

Diante do exposto, convencido do pleno mérito da Mensagem n° 80/2019, oriunda da Mensagem nº
8.430, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL,
da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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